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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 494/2005

de 24 de Maio

A requerimento da Província Portuguesa das Fran-
ciscanas Missionárias de Nossa Senhora, entidade ins-
tituidora da Escola Superior de Enfermagem de Santa
Maria, reconhecida, ao abrigo do disposto no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo (Decre-
to-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela Portaria
n.o 362/91, de 24 de Abril;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99,
de 3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.o 268/2003, de 13 de
Março;

Considerando o disposto na Portaria n.o 353/2005,
de 1 de Abril;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, e no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

Único

Alteração

O anexo à Portaria n.o 353/2005, de 1 de Abril, que
autorizou o funcionamento do curso de pós-licenciatura
de especialização em Enfermagem Comunitária na
Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria e apro-
vou o respectivo plano de estudos, passa a ter a redacção
constante do anexo da presente portaria.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 2 de Maio de 2005.

ANEXO

(Portaria n.o 353/2005, de 1 de Abril — alteração)

Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria

Curso de pós-licenciatura de especialização em Enfermagem Comunitária

Escolaridade em horas totais

Aulas
teóricas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Unidades curriculares Tipo Observações

Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 75 150 45
Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Antropologia — Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 20 10
Ética, Deontologia e Biodireito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 20 10
Epidemiologia e Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Ambiente e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 20 10
Estágio I — Planeamento de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 280
Estágio II — Intervenção Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o semestre . . . . 560

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 12/2005/A

Segunda alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.o 6/2001/A,
de 6 de Junho, que regulamenta o Subsistema para o Desen-
volvimento Local.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 6/2001/A, de
6 de Junho, veio dar corpo à regulamentação do Sub-
sistema para o Desenvolvimento Local (SIDEL), con-
sagrando diversos mecanismos de apoio a projectos
vocacionados fundamentalmente para a satisfação do
mercado local, privilegiando empreendimentos que pro-
movam o desenvolvimento do meio rural.

Pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 4/2004/A,
de 2 de Março, foram introduzidos alguns ajustamentos
naquela regulamentação, em correspondência, aliás,
com a experiência colhida com a avaliação à fase inicial
de candidaturas ao SIDEL.

Considerando que o sector da restauração e similares
é igualmente apoiado pelo SIDET — Subsistema para
o Desenvolvimento do Turismo, havendo por isso uma
duplicação dos apoios dirigidos àquele sector, torna-se
aconselhável considerar os incentivos que respeitem
àquela área apenas no SIDET.

Considerando que, em nome da coesão económica
entre as diversas ilhas dos Açores, haverá que garantir
uma discriminação positiva dos investimentos que visem
mercados de pequena dimensão, como sejam os das ilhas
de Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo:

Assim:
Nos termos da alínea o) do artigo 60.o do Estatuto

Político-Administrativo e em execução do disposto no
artigo 21.o do Decreto Legislativo Regional n.o 26/2000/A,
de 10 de Agosto, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.o 6/2001/A,
de 6 de Junho

1 — Os artigos 5.o, 9.o, 10.o, 11.o, 12.o e 17.o do
Decreto Regulamentar Regional n.o 6/2001/A, de 6 de


